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A PROPRIEDADE RURAL E AS CONTROVÉRSIAS HERMENÊUTICAS QUANTO À SUA FUNÇÃO SOCIAL 

DA SILVA JÚNIOR, Gladstone Leonel (Estudante); BOTELHO, Maria Izabel Vieira (Orientador) 

O presente projeto trata da problemática existente em relação à caracterização e, principalmente, à efetivação da função social na propriedade rural. Mesmo sendo norma positivada dentro da Constituição Federal, é sabido que ela não é cumprida, gerando conseqüências catastróficas, na medida em que não se aplica este elemento caracterizador do direito de propriedade. Para a compreensão das formas de uso da propriedade rural no Brasil, estão sendo analisados os questionamentos sobre a aplicabilidade e eficácia do conjunto normativo que trata da função social dentro da Constituição, buscando elucidar o real caráter destas normas. Esta é uma das polêmicas discutidas pela doutrina, que interpretam estas normas com perspectivas diferenciadas, comprometendo a aplicação da lei, implicando, constantemente, em sua violação. A partir do estudo deste tópico, buscar-se-á uma benéfica aplicação e efetivação da norma, possibilitando avançar na medida em que apontará as controvérsias hermenêuticas existentes dentro dos próprios requisitos caracterizadores da função social. Requisitos que podem inibir, ou não, o cumprimento deste instituto, através da forma de interpretação das antinomias constitucionais. Este é um ponto chave do estudo, pois pela própria Constituição poderá haver uma descaracterização do próprio instituto da função social, como se já não bastasse a falta de punição pelo seu não cumprimento. Isto ocorre devido ao jogo de interesses que se submeteu o legislador, dando margem para essas aberrações dentro da própria Carta Magna, impedindo que propriedades que descumpram a função social sejam punidas, expressamente. Numa próxima etapa, a análise se restringirá a apreciar a estrutura de funcionamento do agronegócio brasileiro, modelo produtivo agrícola implementado em várias regiões, à luz da função social. E finalmente, buscar-se-á atingir uma concepção hermenêutica que torne eficaz a aplicação da função social da propriedade rural, a fim de se cumprir de fato, a Constituição da República e respeitar as legislações ambientais, trabalhistas e, sobretudo a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

